
ACTA Nº 25/2003 

ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA EM 06 DE 

NOVEMBRO DE 2003: 

Aos seis dias do mês de Novembro do ano dois mil e três, nesta cidade de Esposende, no 

Salão Nobre dos Paços do Município, realizou-se a reunião ordinária da Câmara Municipal de 

Esposende, sob a presidência de Fernando João Couto e Cepa, Presidente da Câmara 

Municipal, estando presentes os senhores Vereadores: Dr. Tito Alfredo Evangelista e Sá, Engº 

Vítor Manuel da Silva Leite, Dr. Jorge Alves Cardoso, Engº Luis Miguel Morais Gomes do Vale, 

Dª Maria Emília de Miranda Mariz Figueiredo. 

A reunião foi secretariada por Rui Manuel Moutinho Ferreira, Licenciado e Director do 

Departamento de Administração Geral da Câmara Municipal. 

Sendo nove horas e quarenta e cinco minutos, verificando-se haver "quorum" para 

funcionamento do Executivo, pelo senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. 

Verificou-se a ausência do senhor Vereador José Albino Lima de Faria. 

- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: 

Nos termos do disposto no artigo nono do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo senhor 

Presidente, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia, verificando-se as seguintes 

intervenções: 

O senhor Vereador Dr. Tito Evangelista comentou que teve conhecimento de que se realizaram 

diversas modificações nas chefias dos serviços municipais e que também teriam sido 

realizadas várias substituições de funcionários, nomeadamente de que dois fiscais municipais 

foram colocados a fiscalizar as zonas de estacionamento de duração limitada e, também, de 

que passaram a exercer funções de fiscalização de obras particulares funcionários que nada 

têm a ver com essa categoria, sendo um auxiliar técnico de museografia e outro assistente 

administrativo. 

O senhor Presidente respondeu, relativamente às chefias, que as modificações foram 

consequência da aplicação do novo organigrama dos serviços municipais, reflectem as 

necessidades dos mesmos serviços e resultam da análise realizada até ao presente. Quanto à 

fiscalização, confirmou que dois fiscais municipais estão a exercer essa função nas zonas de 

estacionamento de duração limitada, dado não ser possível a realização de protocolo para 

esse efeito com a Guarda Nacional Republicana. Mais informou que a restante fiscalização 

está a ser feita por dois fiscais municipais, sendo estes acompanhados por outros dois 

funcionários. Comentou que tudo isto significa que a Câmara Municipal necessita de alargar o 



corpo de fiscalização, mas tal não é possível em virtude de não haver pessoas devidamente 

habilitadas para esse efeito. 

O senhor Vereador Engº Luis Vale perguntou como vai ser realizado o trânsito de peões e 

velocípedes aquando das obras de conservação da ponte sobre o Rio Cávado, tendo o senhor 

Presidente informado que esse problema está a ser equacionado no programa de concurso, 

em que a solução deve ser apresentada pelas empresas concorrentes. 

- PERÍODO DA ORDEM DO DIA: 

01 - BALANCETE: 

Foi presente o Balancete da Tesouraria, relativo ao dia anterior, que apresentava os seguintes 

saldos: CÂMARA MUNICIPAL - em cofre, na Tesouraria: dois mil quatrocentos euros e oitenta 

e dois cêntimos (2.400,82 €); Fundos Permanentes - dois mil novecentos e cinquenta euros 

(2.950 €); depósitos à ordem: na Caixa Geral de Depósitos - cento e cinquenta e três mil 

quatrocentos e oitenta e sete euros e quatro cêntimos (153.487,04 €); no Banco Português de 

Negócios - trezentos e quarenta e dois mil e cem euros (342.100 €); no Banco Espírito Santo - 

seis mil quatrocentos e trinta e seis euros e noventa e um cêntimos (6.436,91 €); no Banco 

Português de Investimento – sete mil duzentos e catorze euros e quarenta e quatro cêntimos 

(7.214,44 €); no Banco Internacional de Crédito - duzentos e sessenta e oito mil quatrocentos e 

oitenta e dois euros e sessenta e um cêntimos (268.482,61 €); no Banco Totta & Açores - treze 

mil cento e catorze euros e cinquenta cêntimos (13.114,50 €); OPERAÇÕES DE TESOURARIA 

– Em cofre, na Tesouraria - mil trezentos e setenta e cinco euros e oitenta e um cêntimos 

(1.375,81 €); Depósito à ordem na Caixa Geral de Depósitos - quatrocentos e quarenta e dois 

mil seiscentos e quarenta e oito euros e setenta cêntimos (442.648,70 €). 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

02 - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS - INFORMAÇÃO: 

Em cumprimento do determinado no número três do artigo sexagésimo quinto, da Lei número 

cento e sessenta e nove barra noventa e nove, de dezoito de Setembro, foram prestadas 

informações ao Executivo, acerca das decisões tomadas no uso da delegação de 

competências do senhor Presidente da Câmara e das subdelegações dos senhores 

Vereadores, constantes das relações anexas à minuta da acta da presente reunião, da qual 

fazem parte integrante: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

03 – ACTA DA REUNIÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL, Nº 24/2003, REALIZADA EM 23 DE 

OUTUBRO DE 2003 - PROPOSTA DE APROVAÇÃO: 



Foi presente a acta da última reunião do Executivo Municipal, realizada no passado dia vinte e 

três de Outubro e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste órgão: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

ACTA DA ÚLTIMA REUNIÃO. 

04 - ÓRGÃOS DO MUNICÍPIO: 

04.01 - CÂMARA MUNICIPAL: 

04.02.01 - DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE - INFORMAÇÃO: 

Foi presente o seguinte despacho do senhor Presidente: "Ao abrigo do disposto no nº 4 do artº 

58º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, conjugado com o disposto no nº 2 do artº 69º do 

mesmo diploma legal, determino que o senhor Vereador Dr. Jorge Alves Cardoso passe, a 

partir da presente data a exercer funções na área funcional do Desporto. Esposende e Paços 

do Município, 13 de Outubro de 2003." Segue-se assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

04.01.02 - CÂMARA MUNICIPAL DE S. DOMINGOS, DA REPÚBLICA DE CABO VERDE - 

AGRADECIMENTO: 

Foi presente o seguinte ofício do senhor Presidente da Câmara Municipal de S. Domingos, da 

República de Cabo Verde: "Acusamos a recepção do fax 089/GAP/Out/03, de 25 de Setembro 

p.p., relativamente ao projecto de cartografia digital de Cabo Verde, o que muito agradecemos, 

realçando a vontade prevalecente de apoio ao desenvolvimento do Município de S. Domingos 

pela contribuição financeira ao projecto em epígrafe, esperando para o futuro poder contar 

sempre com a vossa colaboração em tudo quanto vos for possível a bem da nossa parceria, 

reiterando desta feita a nossa disponibilidade em tudo fazer para que a nossa cooperação se 

mantenha firme." Segue-se assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

04.02 - ESPOSENDE 2000 - ACTIVIDADES DESPORTIVAS E RECREATIVAS, E.P.M.: 

04.02.01 - ESPOSENDE 2000 - ACTIVIDADES DESPORTIVAS E RECREATIVAS, E.P.M. - 

RELATÓRIO DE GESTÃO DO PRIMEIRO SEMESTRE DE 2003 - INFORMAÇÃO: 

Foi presente o relatório da gestão do primeiro semestre do corrente ano, da empresa municipal 

"Esposende 2000 - Actividades Desportivas e Recreativas, E.M." Fica arquivada cópia junto à 



minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como 

transcrita: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

05 - URBANISMO E POLÍTICA DE SOLOS: 

05.01 - OBRAS PARTICULARES: 

05.01.01 - CONSTRUÇÕES J. ANDRÉ & FILHAS, LDA, DE MARINHAS - PROCº 99/2001 - 

RECEPÇÃO PROVISÓRIA DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO: 

Foi presente o processo de licenciamento de edifício no lugar de Cepães, freguesia de 

Marinhas, desta cidade. Está junto auto informando que tendo vistoriado todas as 

infraestruturas de urbanização, verificaram que as mesmas não se encontram concluídas nem 

executadas em condições normais de perfeição e segurança, pelo que não poderão ser 

recepcionadas provisoriamente. Mais informa que, de acordo com o estipulado no nº 5 do artº 

54º do Decreto-Lei nº 177/2001, poderá ser reduzida a caução para dez por cento do seu valor, 

ficando em seis mil seiscentos e trinta e quatro euros e um cêntimo, como garantia das obras 

de urbanização até à sua recepção definitiva: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA E PROCEDER À REDUÇÃO DA CAUÇÃO PARA DEZ 

POR CENTO DO SEU VALOR, FICANDO EM SEIS MIL SEISCENTOS E TRINTA E QUATRO 

EUROS E UM CÊNTIMO, COMO GARANTIA DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO ATÉ À SUA 

RECEPÇÃO DEFINITIVA. 

05.02 - LOTEAMENTOS: 

05.02.01 - CONSTRUÇÕES JOSÉ PATRÃO & FILHOS, LDA, DE ESPOSENDE - PROCº 

729/2000 - REDUÇÃO DE CAUÇÃO: 

Foi presente o processo de loteamento de prédio sito no lugar de Belinho, freguesia de Belinho, 

deste concelho. Está junto auto de vistoria para efeitos de redução da caução. O mesmo auto 

informa que as obras de urbanização se encontram em estado adiantado de execução e em 

condições normais de perfeição e segurança, pelo que, de acordo com a alínea b) do nº 4 do 

artº 54º do Decreto-Lei nº 177/2001, poderá a caução ser reduzida para duzentos e noventa e 

quatro mil cento e setenta e três euros e cinquenta e nove cêntimos, como garantia destinada a 

assegurar a boa e regular execução das obras de infraestruturas que ainda faltam executar: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA E PROCEDER À REDUÇÃO DA CAUÇÃO PARA 



DUZENTOS E NOVENTA E QUATRO MIL CENTO E SETENTA E TRÊS EUROS E 

CINQUENTA E NOVE CÊNTIMOS, COMO GARANTIA DESTINADA A ASSEGURAR A BOA E 

REGULAR EXECUÇÃO DAS OBRAS DE INFRAESTRUTURAS QUE AINDA FALTAM 

EXECUTAR. 

05.02.02 - FIGIM - IMOBILIÁRIA, S.A., DE BARQUEIROS - PROCº 173/2002 - RECEPÇÃO 

PROVISÓRIA DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO: 

Foi presente o processo de loteamento de um prédio sito no lugar da Barrosa, da vila de Fão, 

deste concelho. Está junto auto de vistoria informando que as infraestruturas de urbanização se 

encontram executadas em condições normais de perfeição e segurança, pelo que podem ser 

efectuada a sua recepção provisória e que, de acordo com o estipulado no nº 5 do artº 54º do 

Decreto-Lei nº 177/2001, poderá ser reduzida a caução para dez por cento do seu valor, 

ficando em seis mil oitocentos e cinquenta euros e cinquenta cêntimos, como garantia das 

obras de urbanização até á sua recepção definitiva: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA, PROCEDER À RECEPÇÃO PROVISÓRIA DAS 

OBRAS DE URBANIZAÇÃO E PROCEDER À REDUÇÃO DA CAUÇÃO PARA DEZ POR 

CENTO DO SEU VALOR, FICANDO EM SEIS MIL OITOCENTOS E CINQUENTA EUROS E 

CINQUENTA CÊNTIMOS, COMO GARANTIA DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO ATÉ Á SUA 

RECEPÇÃO DEFINITIVA. 

06 - ASSUNTOS DIVERSOS: 

06.01 - SERVIÇO SOCIAL: 

06.01.01 - AUXÍLIOS ECONÓMICOS PARA O ANO LECTIVO 2003 / 2004 - PROPOSTA: 

Foi presente a seguinte informação do serviço social: "Como é do conhecimento de V. Ex.cia é 

competência desta autarquia a atribuição de auxílios económicos visando a comparticipação 

nas despesas escolares dos alunos que frequentam o primeiro ciclo do ensino básico. No 

presente ano lectivo a atribuição desses auxílios económicos realizou-se através da cedência 

gratuita dos manuais escolares a alunos oriundos de agregados familiares em situação de 

desfavorecimento social. Face à existência de alunos em situação de desfavorecimento social 

que estão abrangidos pelo Decreto-Lei nº 319/91 (alunos com dificuldades de aprendizagem 

que possuem um programa curricular específico), solicita-se a atribuição de subsídio escolar 

para despesas inerentes à frequência escolar, conforme a relação do número de alunos por 

estabelecimento de ensino: Escola nº 1 de Fão - três alunos; Escola nº2 de Mar - um aluno; 

Escola nº 3 Igreja, de Marinhas - um aluno; Escola de Eira d'Ana nº 2 Palmeira de Faro - um 

aluno; Escola Básica Integrada de Forjães - um aluno; Escola de S. Fins, Belinho - um aluno." 



Segue-se assinatura. Está junto a seguinte proposta do senhor Vereador Dr. Jorge Cardoso: 

"Na sequência da informação social e após auscultação dos professores, propomos à Ex.ma 

Câmara a atribuição de um subsídio no valor vinte e cinco euros a cada um dos alunos 

carenciados que não utilizam manual escolar a fim de fazer face à despesa com material 

escolar diverso. Mais proponho que esta verba seja transferida para o Agrupamento respectivo 

da área do aluno." Segue-se assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

PROPOSTA E PROCEDER À TRANSFERÊNCIA DAS REFERIDAS VERBAS PARA OS 

RESPECTIVOS AGRUPAMENTOS DE ESCOLA. 

Foi dado conhecimento à Câmara Municipal, das despesas efectuadas ao abrigo das 

deliberações do Executivo, referidas em relação anexa que foi entregue aos seus membros e 

constantes das autorizações de pagamento desde a última reunião ordinária até ao dia de 

ontem. 

ANTES DO ENCERRAMENTO DA REUNIÃO, PELO SENHOR PRESIDENTE FOI POSTO À 

CONSIDERAÇÃO DO EXECUTIVO, A ADMISSÃO PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, OS 

SEGUINTES ASSUNTOS: 

01 - DESPACHO Nº 04/OUT/2003 DO SENHOR PRESIDENTE - INFORMAÇÃO: 

02 - JUNTA DE FREGUESIA DE FONTE BOA - PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA DE VERBA 

PARA OBRAS DO CEMITÉRIO: 

03 - VEREADOR JOSÉ ALBINO LIMA DE FARIA - PEDIDO DE SUSPENSÃO DE MANDATO 

PELO PERÍODO DE CENTO E OITENTA DIAS: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, AUTORIZAR 

A INCLUSÃO NA REUNIÃO DOS ASSUNTOS PROPOSTOS. 

01 - DESPACHO Nº 04/OUT/2003 DO SENHOR PRESIDENTE - INFORMAÇÃO: 

Foi presente o seguinte despacho do senhor presidente, datado de oito de Outubro último: "No 

seguimento de meu despacho nº 05/SET/2003, e tendo presente a reestruturação orgânica 

operada aos serviços municipais, no uso das competências que me são conferidas pela alínea 

a) nº 2 do artº 68º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, nomeio, por urgente conveniência de 

serviço, em regime de substituição pelo período de seis meses, ao abrigo do disposto no artº 

21º da Lei nº 49/99, de 22 de Junho, aplicado à Administração Local por força do Decreto-Lei 

nº 514/99, de 24 de Novembro, os funcionários infra indicados para os seguintes cargos 

dirigentes: Técnica Superior de Primeira Classe, Engenheira Carla Sofia dos Santos Lemos 

Ferreira, como chefe da Divisão de Gestão Urbanística (DGU); Técnica Superior Principal, 



Arquitecta Ana Maria Ferreira Valente, como chefe da Divisão de Planeamento e 

Desenvolvimento (DPD). Mais determino que as presentes nomeações produzam efeitos a 

partir da presente data.": 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

02 - JUNTA DE FREGUESIA DE FONTE BOA - PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA DE VERBA 

PARA OBRAS DO CEMITÉRIO: 

Foi presente um ofício da Junta de Freguesia de Fonte Boa, solicitando transferência de verba 

para efeitos da realização de obras no cemitério daquela localidade. Está junta informação dos 

serviços técnicos: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, SOB 

PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE, TRANSFERIR VERBA NO VALOR DE DEZASSEIS 

MIL EUROS PARA A JUNTA DE FREGUESIA DE FONTE BOA. 

03 - VEREADOR JOSÉ ALBINO LIMA DE FARIA - PEDIDO DE SUSPENSÃO DE MANDATO 

PELO PERÍODO DE CENTO E OITENTA DIAS: 

Foi presente o seguinte requerimento: "José Albino Lima Faria, casado, a exercer nesta 

Câmara Municipal as funções de Vereador eleito nas listas do Partido Social Democrata, vem 

por este meio e por razões do foro pessoal, solicitar, nos termos constantes do artº 77º da Lei 

nº 169/99, de 18 de Setembro, com a nova redacção dada pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de 

Janeiro, que V. Ex.cia envie, para apreciação do plenário, o meu pedido de suspensão do 

mandato, pelo período de cento e oitenta dias." Segue-se assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA ABSOLUTA DOS PRESENTES, 

APROVAR O PEDIDO DE SUSPENSÃO DO MANDATO DO SENHOR VEREADOR JOSÉ 

ALBINO LIMA DE FARIA, PELO PERÍODO DE CENTO E OITENTA DIAS. 

MAIS DELIBEROU QUE A VAGA SEJA PREENCHIDA PELO CIDADÃO IMEDIATAMENTE A 

SEGUIR NA ORDEM DA RESPECTIVA LISTA. 

VOTARAM CONTRA OS SENHORES VEREADORES ENGº LUIS VALE E DR. TITO 

EVANGELISTA, TENDO ESTE PROFERIDO A SEGUINTE DECLARAÇÃO DE VOTO: "Voto 

contra, porquanto o motivo invocado pelo senhor Vereador para a suspensão do mandato não 

é concreto e não tem fundamento legal. A suspensão de mandatos só pode ser decidida com 

base numa motivação concreta apresentada por quem a pede e não com a vaga referência a 

'motivos pessoais'." 

PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO: 



Encerrada a ordem de trabalhos, foi dado, de imediato, cumprimento ao disposto no número 

cinco do artigo octogésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove barra noventa e 

nove, de dezoito de Setembro, tendo-se inscrito o cidadão Francisco Sérgio Duarte Barbosa, 

em representação da Sociedade Turística de Apúlia, conforme declarou e que apresentou uma 

exposição sobre o licenciamento de obras na unidade hoteleira Residencial S. Remo, naquela 

vila de Apúlia e a quem foram prestados os devidos esclarecimentos. 

E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da acta da presente reunião, que, depois 

de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por unanimidade dos 

presentes. 

Sendo dez horas e quarenta minutos, pelo senhor Presidente, foi declarada encerrada a 

presente reunião. 

E eu, Director do Departamento de Administração Geral, redigi e subscrevi a acta da presente 

reunião. 


